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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ADRIANO MARTINS DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : RENAN ALCANTARA MOTTA COELHO - BA057395
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO
RESTRITO. AGRESSÃO POLICIAL. MATÉRIA NÃO ANALISADA
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
INVASÃO DOMICILIAR. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS
CONCLUÍRAM PELA EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES E
CONSENTIMENTO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. INSUFICIÊNCIA. ALEGADA
TORTURA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu do , mantendo a prisão preventiva do agravante,habeas corpus
acusado da suposta prática dos crimes de tráfico de drogas e posse
ilegal de arma de fogo de uso restrito. 
2. A tese de nulidade da prisão em razão de suposta agressão policial
não foi analisada pelo Tribunal de origem, motivo pelo qual não pode
ser apreciada no presente pelo Superior Tribunal de Justiça, sobwrit 
pena de indevida supressão de instância.
3. Como cediço, “matéria não apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de
segundo grau não pode ser analisada diretamente nesta Corte, sob pena
de indevida supressão de instância” (AgRg no HC n. 525.332/RJ, Rel.
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 

, DJe ).17/12/2019 19/12/2019
4. Por sua vez, as instâncias ordinárias, com base nos elementos dos
autos, concluíram pela legalidade da busca domiciliar realizada pelos
policiais militares, tendo em vista (i) o recebimento de informação
específica; (ii) a fundada suspeita gerada pela fuga de um dos
indivíduos que estava no local; e (iii) a autorização do paciente para
adentrarem na casa. 
5. Para alcançar conclusão diversa, seria necessário reexaminar o
conjunto fático-probatória, o que é incompatível com a via do habeas

ou do recurso ordinário. Assim, as provas dos autos devem sercorpus 
apreciadas durante a instrução criminal, sob o crivo do contraditório,
não sendo esta a via adequada para a sua revisão.
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6. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
7. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade
concreta da conduta imputada ao agravante, evidenciada pela apreensão
de significativa quantidade e variedade de droga - 644 g de maconha,
28 invólucros de maconha e 70 g de cocaína -, além de balança de
precisão, revólver com numeração raspada e munições.
8. Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza
e a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min.
Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900,
Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto
Barroso, Primeira Turma, julgado em , DJe ).28/03/2022 31/3/2022
9. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da
prisão preventiva.
10. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão,
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
11. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu do , mantendo a prisão preventiva do agravante,habeas corpus
acusado da suposta prática dos crimes de tráfico de drogas e posse
ilegal de arma de fogo de uso restrito. 
2. A tese de nulidade da prisão em razão de suposta agressão policial
não foi analisada pelo Tribunal de origem, motivo pelo qual não pode
ser apreciada no presente pelo Superior Tribunal de Justiça, sobwrit 
pena de indevida supressão de instância.
3. Como cediço, “matéria não apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de
segundo grau não pode ser analisada diretamente nesta Corte, sob pena
de indevida supressão de instância” (AgRg no HC n. 525.332/RJ, Rel.
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 

, DJe ).17/12/2019 19/12/2019
4. Por sua vez, as instâncias ordinárias, com base nos elementos dos
autos, concluíram pela legalidade da busca domiciliar realizada pelos
policiais militares, tendo em vista (i) o recebimento de informação
específica; (ii) a fundada suspeita gerada pela fuga de um dos
indivíduos que estava no local; e (iii) a autorização do paciente para
adentrarem na casa. 
5. Para alcançar conclusão diversa, seria necessário reexaminar o
conjunto fático-probatória, o que é incompatível com a via do habeas

ou do recurso ordinário. Assim, as provas dos autos devem sercorpus 
apreciadas durante a instrução criminal, sob o crivo do contraditório,
não sendo esta a via adequada para a sua revisão.
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6. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
7. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade
concreta da conduta imputada ao agravante, evidenciada pela apreensão
de significativa quantidade e variedade de droga - 644 g de maconha,
28 invólucros de maconha e 70 g de cocaína -, além de balança de
precisão, revólver com numeração raspada e munições.
8. Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza
e a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min.
Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900,
Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto
Barroso, Primeira Turma, julgado em , DJe ).28/03/2022 31/3/2022
9. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da
prisão preventiva.
10. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão,
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
11. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ADRIANO MARTINS DE
ALMEIDA em face da decisão que não conheceu do , mantendo ahabeas corpus
sua prisão preventiva. 

Consta dos autos que o agravante foi preso em flagrante no dia ,28/3/2025
pela suposta prática dos crimes de tráfico de drogas (art. 33 da Lei 11.343/2006) e posse
de arma de fogo de uso restrito (art. 16 da Lei 10.826/2003), sendo a prisão
posteriormente convertida em preventiva.

Em suas razões recursais, a defesa sustenta, em primeiro lugar, a ilegalidade
da prisão por ausência de justa causa para o ingresso domiciliar, destacando que não
houve prévia autorização judicial nem demonstração de fundadas razões, conforme
exigência jurisprudencial dos Tribunais Superiores, notadamente o entendimento firmado
pelo STF no Tema 280 da Repercussão Geral.

Alega também a ocorrência de agressões físicas e psicológicas por parte dos
agentes públicos durante a prisão, relatadas em audiência de custódia e não
suficientemente apuradas pela autoridade competente, haja vista a realização tardia do
exame de corpo de delito. Em reforço, são mencionadas as normas internacionais de
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proteção aos direitos humanos, notadamente a Convenção Interamericana para Prevenir e
Punir a Tortura e a Resolução nº 213/2015 do Conselho Nacional de Justiça.

No tocante à legalidade da prisão preventiva, a defesa argumenta que o
decreto prisional não apresenta fundamentação concreta e individualizada, limitando-se a
reproduzir os elementos da prisão em flagrante, sem demonstrar a real necessidade da
medida extrema. Sustenta, ademais, que as condições pessoais do agravante —
primariedade, residência fixa, ocupação lícita como lavrador, além da condição de
responsável por filha menor de idade e genitora enferma — recomendam a substituição
da segregação por medidas cautelares diversas, previstas no art. 319 do Código de
Processo Penal.

Requer, ao final, o provimento do agravo regimental, com a consequente
concessão da ordem, para o fim de revogar a prisão preventiva e aplicar medidas
alternativas, ou, subsidiariamente, que o feito seja pautado para julgamento colegiado,
após vista ao Ministério Público Federal.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve
ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Busca-se, no caso, a revogação da prisão preventiva do agravante, acusado da
suposta prática do crime de tráfico de drogas e posse de arma de fogo de uso restrito. 

De plano, a tese de nulidade da prisão em razão de suposta agressão policial
não foi analisada pelo Tribunal de origem, motivo pelo qual não pode ser apreciada no
presente pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de writ 
instância.

Como cediço, “matéria não apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de segundo
grau não pode ser analisada diretamente nesta Corte, sob pena de indevida supressão de
instância” (AgRg no HC n. 525.332/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,
Sexta Turma, julgado em , DJe ).17/12/2019 19/12/2019

No mesmo sentido, é entendimento da Corte Maior que “o exaurimento da
instância recorrida é, como regra, pressuposto para ensejar a competência do Supremo
Tribunal Federal, conforme vem sendo reiteradamente proclamado por esta Corte (HC n.
129.142/SE, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão Min. ALEXANDRE DE
MORAES, Primeira Turma, DJe de ; RHC n. 111.935/DF, Rel. Min. LUIZ10/8/2017
FUX Primeira Turma, DJe de ; HC n. 97.009/RJ, Rel. Min. MARCO30/9/2013
AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, DJe de ;4/4/2014
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HC n. 117.798/SP, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de 
)” (AgRg no HC n. 177.820/SP, Relator Min. ALEXANDRE DE MORAES,24/4/2014

Primeira Turma, julgado em , DJe ).06/12/2019 18/12/2019

Por sua vez, as instâncias ordinárias, com base nos elementos dos autos,
concluíram pela legalidade da busca domiciliar realizada pelos policiais militares. É o
que se extrai do seguinte trecho do acórdão impugnado (e-STJ fl. 767): 

Evidente, assim, que o panorama delineado até o momento é que a abordagem
policial se baseou em uma informação específica passada aos policiais
militares e na fundada suspeita gerada pela fuga de um dos indivíduos que
estava no local, cenário apto à realização do ato estatal.
No que se refere à continuidade da ação policial na residência do Paciente,
registre-se que os depoimentos dos agentes de segurança pública apontam que
ele autorizou o acesso perpetrado, narrativa que ele não negou antes de
conversar com o advogado e que, neste momento processual, deve ser
considerada, diante da ausência de outros elementos capazes de infirmá-la
com segurança e, sobretudo, diante do estreito âmbito de verticalização
probatória atrelada ao presente remédio constitucional.

 
Para alcançar conclusão diversa, seria necessário reexaminar o conjunto fático-

probatória, o que é incompatível com a via do ou do recurso ordinário. habeas corpus 
Assim, as provas dos autos devem ser apreciadas durante a instrução criminal, sob o
crivo do contraditório, não sendo esta a via adequada para a sua revisão.

Superadas estas questões, passa-se ao exame dos fundamentos da custódia. 
A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado
(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável
a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de
indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado,
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo
Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública,
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o
novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado
–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a
necessidade de existência de . Portanto, caso a liberdade do acusado periculum libertatis
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não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da
lei penal, não se justifica a prisão (HC nº 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI,
Segunda Turma, julgado em , DJe ; HC n. 122.057/SP, Rel.21/02/2017 13/03/2017
Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em , DJe ;02/09/2014 10/10/2014
RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma,
julgado em , DJU ; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro22/06/1999 13/08/1999
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em , DJe 17/12/2019

; HC n. 503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma,19/12/2019
julgado em , DJe ).17/12/2019 19/12/2019

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora
normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em
motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a
gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma,
julgado em , DJe ; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO6/8/2015 25/8/2015
REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em , DJe ).02/10/2014 13/10/2014

No particular, ao manter a prisão preventiva do agravante, assim se
manifestou o Tribunal de origem (e-STJ fls. 767/769): 

Quanto ao decreto preventivo e ao indeferimento do pedido de revogação da
prisão, registre-se que, ao contrário do aduzido no remédio constitucional, é
possível constatar nas decisões de primeiro grau a utilização de fundamentos
aptos e qualificados a justificar a grave medida imposta em desfavor do
Acusado no caso concreto, restando expresso o nexo entre o fato e a
necessidade do cárcere provisório, com fulcro na imprescindível garantia da
ordem pública. Vejamos:

(...) 
Foram apreendidos com o custodiado: 644 gramas de maconha, 70
gramas de cocaína, 28 invólucros de maconha, uma balança de
precisão, um revólver com numeração raspada e munições. Conforme
este juízo pontuou, o próprio autuado admitiu na delegacia que a droga
lhe pertencia e que vendia entorpecentes há mais de um ano. Estas
circunstâncias indicam a gravidade da conduta e apontam risco de
reiteração criminosa caso seja solto. Com efeito, conforme consignado
por este juízo em recente decisão, além de o autuado ter confirmado que
a droga apreendida lhe pertencia e que a apreensão se deu em sua
propriedade rural, afirmou que comercializa substância entorpecente há
mais de 01 (um) ano. Tais circunstâncias, conforme já dito, quando
somadas a forma de acondicionamento da droga, a quantidade
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apreendida a granel, munições e armas de fogo, indicam que a soltura
do custodiado coloca em risco à ordem pública, sobretudo porque a
possibilidade de continuidade da mercancia é concreta.
(...) 

Assim, embora os elementos colhidos até o presente momento não sirvam
como antecipação meritória, não se pode ignorar que na ação policial foram
apreendidas drogas, apetrechos para o tráfico, uma arma de fogo com
numeração suprimida e munições, panorama que, no presente caso, sem
dúvida, justifica e credibiliza a decretação do cárcere cautelar, que se mostra
não apenas motivada, como também necessária, a fim de garantir a ordem
pública, diante do risco de reiteração delitiva.

 
Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como
aduz a inicial.

No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na necessidade
de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta imputada ao
agravante, evidenciada pela apreensão de significativa quantidade e variedade de droga -
644 g de maconha, 28 invólucros de maconha e 70 g de cocaína -, além de balança de
precisão, revólver com numeração raspada e munições. 

Essas circunstâncias demonstram a periculosidade do agente e justificam a
imposição da medida extrema. 

Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a
quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de
justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª.
Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel.
Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em , DJe ).28/03/2022 31/3/2022

Nesse mesmo sentido, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de
que "são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de
tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas
apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito, o da ação modus operandi 
delituosa e a periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 725.170/SP, relator Ministro
João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).5/4/2022 11/4/2022

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez
ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do
CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do agravante. 

A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PROIBIDO.
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PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE.
NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE
DROGAS APREENDIDAS (626,19G DE COCAÍNA E 31,13G DE
MACONHA). ARMAS E MUNIÇÕES. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES.
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
CONFIGURADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não há que se falar em ausência de contemporaneidade dos fatos com a
decisão que decretou a prisão preventiva, pois entre a concessão da liberdade
provisória mediante a aplicação de medidas cautelares, ocorrida em 

, e a decretação da prisão preventiva no julgamento do recurso em24/10/2022
sentido estrito, realizado em , transcorreram 5 meses, prazo que não17/3/2023
pode ser considerado excessivo a ponto de violar o princípio da
contemporaneidade.
2. Sobre o tema, a Sexta Turma do STJ possui entendimento no sentido de
que "não se verifica a ausência de contemporaneidade na hipótese de
revogação da decisão concessiva de liberdade provisória por recurso em
sentido estrito interposto pela acusação, julgado em lapso de tempo razoável"
(HC n. 441.150/PR, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).19/6/2018 29/6/2018
3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro
probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art.
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.
Precedentes do STF e STJ.
4. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na
gravidade concreta da conduta, evidenciada pela quantidade de drogas
apreendidas - 626,19g de cocaína (substância de alto potencial lesivo) e 31,13
g de maconha -, além de armas e munições - 1 fuzil calibre 762, dois
carregadores de fuzil, 20 munições calibre 762 e 1 simulacro de pistola. Essas
circunstâncias evidenciam a periculosidade do agente e justificam a imposição
da medida extrema.
5. A propósito, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que
"são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso
de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das
drogas apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito, o modus
operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente" (AgRg no HC n.
725.170/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado
em , DJe de ).5/4/2022 11/4/2022
6. A presença de condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
endereço fixo e ocupação lícita, não obstam, por si sós, a segregação cautelar
porquanto presentes os requisitos legais para a decretação da prisão
preventiva.
7. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão,
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade concreta do delito,
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para
acautelar a ordem pública.
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8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 810.425/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)29/5/2023 2/6/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO
AGENTE. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NECESSIDADE DE
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção da prisão
preventiva, para garantia da ordem pública. As instâncias ordinárias
afirmaram que, em liberdade, o agravante representava risco concreto à ordem
pública em razão de sua periculosidade e da gravidade concreta da conduta,
evidenciadas pelas circunstâncias do delito, na medida em que foi preso em
flagrante durante o cumprimento de mandado de busca expedido nos autos do
inquérito que investigava associação voltada para comercialização ilícita de
entorpecentes, sendo o acusado responsável por realizar a distribuição das
drogas. Durante a diligência, os policiais encontraram na residência dos
acusados 17,4g de crack, 19,3g de maconha, 214,6g de cocaína, balança de
precisão, arma de fogo e munições, o que demonstra o risco ao meio social.
2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão
cautelar quando devidamente fundamentada.
3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a
manutenção da ordem pública.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 922.402/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)9/4/2025 14/4/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS À PRISÃO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso
ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito em mesa
relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a
Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.
2. No caso, o juízo bem fundamentou a decretação da prisão preventiva, em
razão da gravidade do crime executado, ante a grande quantidade de
entorpecentes apreendidos, vale dizer, 8 gramas de cocaína; 235,30 gramas de
maconha; e 1,643,77 gramas de crack, além da apreensão de arma de fogo
calibre 38, municiada, e mais 6 munições.
3. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 891.088/TO, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em ,16/4/2024
DJe de .)19/4/2024

 
Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão
preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no
sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego
lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no
HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ).5/5/2015 18/5/2015

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais
favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando
identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em , DJe ).5/12/2019 17/12/2019

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas
cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no
seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta
dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 12.403
/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 123.172/MG,
Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em , DJe 3/2/2015

).19/2/2015

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se
necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais
brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel.
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em , DJe ).17/12/2019 19/12/2019

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este
Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 
É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.006.828 / BA
Número Registro: 2025/0191542-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
262272025 80004542320258050042 80005954220258050042 80232149220258050000

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RENAN ALCANTARA MOTTA COELHO
ADVOGADO : RENAN ALCANTARA MOTTA COELHO - BA057395
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
PACIENTE : ADRIANO MARTINS DE ALMEIDA (PRESO)
CORRÉU : MATEUS ARAUJO BORGES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADRIANO MARTINS DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : RENAN ALCANTARA MOTTA COELHO - BA057395
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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